
PARECER  Nº 3623, DE  2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, sobre o PROJETO DE LEI Nº. 1509 / 2007 - Processo RGL 10994 / 2007



O presente parecer versa sobre o Projeto de Lei nº. 1509 / 2007, de autoria do ilustre Deputado José Augusto da Silva Ramos, que cria o “Programa Estadual de Práticas Integrativas”, cuja finalidade precípua é contribuir para a integralidade do atendimento de saúde, aprimorando-se, assim, o funcionamento do Sistema Único de Saúde na busca de melhores indicadores de resolutividade.  



Nos termos do artigo 148, parágrafo único, do Regimento Interno, a proposição acima enunciada esteve em pauta no período de 8/2/08 à 14/2/08, correspondente à 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Sessões Ordinárias – não tendo sido objeto de quaisquer emendas ou substitutivos.  



Na seqüência, os autos foram encaminhados à Comissão de Constituição e Justiça, sendo designada para relatoria a nobre Deputada Maria Lucia Amary que, à luz do artigo 31, § 1º, do nosso Diploma Regimental, exarou parecer favorável à aprovação do projeto de lei em tela, ressaltando a competência concorrente quanto à matéria e atestando sua compatibilidade com o ordenamento jurídico.



No prosseguimento do processo legislativo, o referido projeto foi enviado para análise desta Comissão de Saúde e Higiene, nos termos do artigo 31, do §4º, do Diploma Regimental, cujo nobre Presidente indicou-nos para a função de relator, cabendo-nos, portanto, a manifestação sobre a propositura em questão dentro do escopo que compete à Comissão ora em destaque. 



Ao examinar o Projeto de Lei sobre o “Programa Estadual de Práticas Integrativas”, verificamos que o mesmo observa a integralidade da atenção como diretriz do SUS - artigo 198, II, da Constituição Federal – e se encontra em consonância com a legislação do Sistema Único de Saúde, em especial no tocante às ações destinadas a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social, como fatores determinantes e condicionantes da saúde.



Não obstante, o Ministério da Saúde entende que as Práticas Integrativas e Complementares compreendem o universo de abordagens denominado pela Organização Mundial de Saúde de Medicina Tradicional e Complementar / Alternativa – MT / MCA, e recomenda a adoção desta Política, de caráter nacional pelas Secretarias de Saúde dos Estados, da implantação e implementação das ações e serviços relativos às Práticas Integrativas e Complementares.



Da análise do Projeto de Lei 1509 / 2007, podemos extrair as modalidades Homeopatia, Fitoterapia, Acupuntura, Termalismo Social / Crenoterapia e Medicina Antroposófica - sem prejuízo de outras que possam vir a ser reconhecidas – as quais estão também contempladas na Portaria 971 / 2006, complementada pela Portaria 1.600 / 2006, que aprova a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde.



Nesse sentido, manifestamo-nos, no âmbito de nossa competência, favoravelmente à aprovação do presente Projeto de Lei.
a) Analice Fernandes - Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/8/2008

a)Adriano Diogo – Presidente

Celso Giglio – Luis Carlos Gondim – Marcos Martins – Afonso Lobato – Marcos Zerbini – João Barbosa – Analice Fernandes – Adriano Diogo

